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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0001693-06.2015.815.00001

ORIGEM: Vara Única da Comarca de Araçagi
RELATOR:  Juiz  Tércio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Marlene Vitorino de Macedo
ADVOGADO: Humberto de Sousa Félix
AGRAVADO: Banco BMG S/A

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
CONEXÃO ENVOLVENDO AÇÕES INDENIZATÓRIAS POR MEIO
DAS QUAIS SE QUESTIONA A FORMALIZAÇÃO DE CONTRATOS
BANCÁRIOS SUPOSTAMENTE FRAUDULENTOS. MESMA CAUSA
DE  PEDIR.  REUNIÃO  DOS  FEITOS  QUE  SE  MOSTRA
PERTINENTE.  RECURSO  DESPROVIDO,  PARA  MANTER-SE  A
DECISÃO UNIPESSOAL RECORRIDA.

1. Do STJ: “Objetivam as normas de conexão (CPC, arts. 103 e
105) evitar decisões contraditórias, de maneira que não precisa
ser  absoluta  a  identidade entre  os  objetos  ou as  causas  de
pedir das ações tidas por conexas. Basta existir liame que torne
necessário  o  julgamento  unificado  das  demandas.”  (REsp
780.509/MG, Relator. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 25/09/2012, DJe 25/10/2012).

2. Como todas  as  demandas  questionam a  formalização  de
contrato bancário de forma supostamente fraudulenta, extrai-se
a  identidade  da  causa  de  pedir,  mostrando-se  pertinente  a

1 Número do processo de primeiro grau: 0000957-08.2014.815.1201 (f. 429).
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reunião dos processos, a fim de possibilitar a uniformidade das
decisões.

3. A conexão, uma vez reconhecida, determina a reunião dos
processos,  ainda que tramitem em Vara Única.  Desse modo,
longe de caracterizar  retardo na prestação jurisdicional,  essa
medida visa preservar o direito das partes, com a uniformidade
das decisões a serem lançadas.

4. Recurso desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
agravo interno.

MARLENE  VITORINO  DE  MACEDO  interpôs  agravo  de
instrumento contra o BANCO BMG S/A, visando à reforma da decisão (f.
51)  proferida  pelo  Juízo  de  Direito  da  Vara  Única  da  Comarca  de
Araçagi/PB, que, reconhecendo conexão com outras lides, em que figuram
como litigantes as mesmas partes, determinou a reunião dos processos,
nos seguintes termos:

Vê-se no encarte processual que a autora ajuizou várias demandas
contra a mesma instituição financeira, alegando descontos/cobranças
indevidas, devido a contrato inexistente.

Vê-se, ainda, dos fatos narrados nas exordiais, que há conexão entre
estes processos, pois o alegado contrato inexiste e, em consequência,
o  desconto/cobrança  questionada  nos  encartes  processuais  teriam
origem em fortuito interno relativo a suposta fraude praticada por
terceiro no âmbito das operações bancárias do promovido (Súmula
479/STJ).

Desta feita, determino a reunião dos processos, na forma dos artigos
103, 105 e 106, todos do CPC.
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Teses recursais do agravo de instrumento, em síntese: a) “não
há identidade de pedido ou de causa de pedir entre a presente demanda e
as  outras  vinte  e  três  (23)  ações  ajuizadas  pela  AGRAVANTE”  (f.  06),
porquanto os contratos questionados em cada uma delas são distintos; b)
impossibilidade de conexão entre processos que tramitam em vara única;
c) a reunião dos processos afronta o princípio da celeridade processual.

Esta relatoria,  com base no art.  557 do Código de Processo
Civil/73, negou seguimento ao agravo, por meio de decisão unipessoal
(f. 432/433v) assim ementada:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CONEXÃO  ENVOLVENDO  AÇÕES
INDENIZATÓRIAS ENVOLVENDO A FORMALIZAÇÃO DE CONTRATOS
BANCÁRIOS  SUPOSTAMENTE  FRAUDULENTOS.  MESMA  CAUSA  DE
PEDIR.  REUNIÃO  DOS  FEITOS  QUE  SE  MOSTRA  PERTINENTE.
RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

1. “Objetivam as normas de conexão (CPC, arts. 103 e 105) evitar
decisões contraditórias, de maneira que não precisa ser absoluta a
identidade entre os objetos ou as causas de pedir das ações tidas por
conexas.  Basta  existir  liame  que  torne  necessário  o  julgamento
unificado  das  demandas.”  (REsp  780.509/MG,  Rel.  MIN.  RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 25/10/2012).

2. Como todas as demandas questionam a formalização de contrato
bancário de forma supostamente fraudulenta, extrai-se a identidade
da causa de pedir, mostrando pertinente a reunião dos processos, a
fim de possibilitar a uniformidade das decisões.

3. A  conexão,  uma  vez  reconhecida,  determina  a  reunião  dos
processos, ainda que tramitem em Vara Única. Deste modo, longe de
caracterizar  retardo na prestação jurisdicional,  essa  medida visa a
preservar  incólume  o  direito  das  partes,  com a  uniformidade  das
decisões a serem lançadas.

4. Recurso ao qual se nega seguimento.

Neste  agravo  interno  (f.  437/448)  a  recorrente  limita-se,
basicamente, a reiterar tudo o que foi veiculado na petição recursal do
agravo de instrumento.

Intimada, a parte adversa apresentou antítese (f. 476/482).
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É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                                 Relator

Extrai-se dos autos que a agravante,  simplesmente,  ajuizou
23 ações individuais declaratórias de nulidade de negócio jurídico
c/c repetição de indébito e danos morais, figurando como réus o
Banco BMG e o Banco Votorantim, em razão da suposta formalização
de contratos fraudulentos em seu nome.

O  Juízo  de  primeiro  grau  determinou  a  reunião  de  todos
eles,  para  julgamento  conjunto,  decisão  contra  a  qual  se  insurge  a
agravante, sob o argumento de que inexistiria motivo apto a ensejar a
conexão.

Segundo a jurisprudência do STJ, para fins de conexão, não
precisa ser absoluta a identidade entre os objetos ou as causas de pedir
das  ações  tidas  por  conexas,  bastando  que  exista  liame  que  torne
necessário o julgamento unificado das demandas.

Cito precedentes sobre o tema:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESPEJO E AÇÃO DE EXERCÍCIO DE
DIREITO DE PREFERÊNCIA. ARRENDAMENTO AGRÍCOLA (ESTATUTO
DA TERRA). PREJUDICIALIDADE. CONEXÃO NÃO RECONHECIDA NAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS  (CPC,  ARTS.  103  E  105).  FATO
SUPERVENIENTE  À  INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL  (CPC,
ART.  462).  ADVENTO  DE  COISA  JULGADA  MATERIAL.  PERDA  DE
OBJETO DA  AÇÃO DE  DESPEJO.  EXTINÇÃO DO PROCESSO (CPC,
ART. 267,  V).  RECURSO PROVIDO. 1.  Objetivam as normas de
conexão  (CPC,  arts.  103  e  105)  evitar  decisões
contraditórias,  de  maneira  que  não  precisa  ser  absoluta  a
identidade entre os objetos ou as causas de pedir das ações
tidas por conexas. Basta existir liame que torne necessário o
julgamento unificado  das  demandas.  […]  4.  Recurso  especial
provido, para extinguir o processo, sem resolução de mérito, ante o
fato superveniente da coisa julgada material, nos termos do art. 257
do  RISTJ  e  dos  arts.  267,  V,  c/c  o  462,  ambos  do  CPC.  (REsp
780.509/MG,  Rel.  MIN.  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,
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julgado em 25/09/2012, DJe 25/10/2012).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. CONEXÃO. APLICAÇÃO DO ART. 103 DO CPC.
DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.  1.
"Precedente  da  Colenda  2ª  Seção  desta  Corte  (CC  nº
17.588/GO, Relator o Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO, DJU
de 23.06.1997) firmou orientação no sentido de que não se
exige perfeita identidade entre os requisitos fixados nos arts.
103 e 105 do CPC, para que se dê a conexão de ações, sendo
essencial  que  o  julgador,  em  seu  prudente  arbítrio,
reconheça a pertinência da medida,  a fim de possibilitar a
uniformidade  das  decisões,  em  proveito  das  partes  e  da
eficácia  da  prestação  jurisdicional  em  face  do  contexto
fático-jurídico que se apresenta" (REsp 248.312/RS, Relator
o Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ de 5/3/2001). 2.
No  caso  dos  autos,  o  Tribunal  a  quo  reconheceu  a  existência  da
conexão entre as ações, tendo em vista que o resultado da ação de
prestação  de  contas  poderá  produzir  efeitos  diretos  na  ação  de
cobrança,  ficando,  pois,  configurada  a  relação  de  prejudicialidade
entre elas. 3. A alteração do entendimento do Tribunal de origem, no
sentido de que a decisão proferida no âmbito da ação de prestação
de contas  pode afetar  diretamente o  curso  da ação de cobrança,
encontra óbice no enunciado da Súmula 7/STJ. 4. Agravo regimental
a  que  se  nega  provimento.  (AgRg no AREsp  565.190/PR,  Rel.
MIN. RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 23/09/2014,
DJe 23/10/2014).

Na espécie, como todas as demandas (23) questionam a
formalização  de  contrato  bancário  de  forma  supostamente
fraudulenta,  extrai-se  a  identidade  da  causa  de  pedir,  mostrando-se
pertinente a reunião dos processos, a fim de possibilitar a uniformidade
das decisões.

Além  disso,  a  conexão,  uma  vez  reconhecida,  determina  a
reunião dos processos, ainda que tramitem em Vara Única. Desse modo,
longe de caracterizar retardo na prestação jurisdicional, essa medida visa
preservar o direito das partes, com a uniformidade das decisões a serem
lançadas,  prestando,  assim,  homenagem  ao  princípio  da  celeridade
processual.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 21
de junho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                        Relator


